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HABEAS  CORPUS  PREVENTIVO.  CRIME  DE 
TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES. 
NEGATIVA  DO  DIREITO  DE  RECORRER  EM 
LIBERDADE.  DECISÃO  JUSTIFICADA  NA 
MANUTENÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. ORDEM 
DENEGADA. 

Devidamente  fundamentada está  a decisão que 
nega o direito de recorrer em liberdade, baseado 
na garantia da ordem pública, quando amparado 
na  propensão  à  prática  delituosa,  o  que 
caracteriza a periculosidade do agente.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

A C O R D A a Câmara Criminal do  Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, por unanimidade, em DENEGAR A ORDEM, NOS TERMOS DO 
VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de  habeas corpus  preventivo,  com pedido de liminar 

(expedição  de  salvo  conduto),  apresentado  pelo  Bel.  Rogério  Bezerra 
Rodrigues em  favor  de  Roberto  Lopes  de  Moura,  apontando,  como 

autoridade coatora, o juízo de direito da 2ª Vara da comarca de Cajazeiras.

Alega,  em suma, que o paciente foi  preso em 16/02/2012,  por 

suposta infração ao art. 33 da Lei n.º 11.343/2006 (tráfico de drogas), mas solto 
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em 28/05/2012, respondendo à ação penal em liberdade.

Acrescenta que, quando proferida sentença condenatória, já em 

março  de  2014,  foi-lhe  indeferido  o  direito  de  recorrer  em  liberdade,  e 

determinada, por conseguinte, a expedição imediata do mandado de prisão. 

Pontua,  por  fim,  a  inexistência  de requisitos para o decreto de segregação 

cautelar.

Pugna,  ao  final,  pelo  deferimento  de  liminar,  e,  no  mérito,  a 

ratificação da medida de urgência.

Ao prestar as informações solicitadas (fls. 33), a autoridade dita 

coatora comunica que o réu foi  condenado à pena de 07 (sete) anos e 04 

(quatro) meses de reclusão, além de 700 (setecentos) dias-multa, em regime 

inicial  fechado.  Consigna,  ainda,  que,  atentando-se  para  os  antecedentes 

criminais do acusado/ paciente (documento que acompanhou as informações – 

fls. 34/36), a segregação cautelar foi determinada para a garantia da ordem 

pública.

A liminar restou indeferida (fls. 41/42).

Instada a  pronunciar-se, a douta Procuradoria de Justiça opinou 

pela concessão da ordem (fls.49/51). 

É o relatório. 

VOTO

Pretende  o  Impetrante  no  presente  writ  a  concessão  de salvo-

conduto  em  decorrência  do  indeferimento  do  seu direito  de  recorrer  em 

liberdade  e  a  determinação,  por  conseguinte,  da  expedição  imediata  do 

mandado de prisão. 

Desembargador João Benedito da Silva
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O  impetrante,  ao  discorrer  a  respeito  dos  argumentos  que 

poderiam  ser  utilizados  para  inviabilizar  a  prisão  do  paciente,  limitou-se  a 

afirmar que respondeu ao processo em liberdade, além de que não existiriam 

quaisquer das condições do art. 312 do CPP..

Pois  bem. A segregação cautelar,  medida extrema que implica 

sacrifício  à  liberdade  individual,  concebida  com  cautela  à  luz  do  princípio 

constitucional  da  presunção  de  inocência,  deve  se  fundar  em  razões  que 

demonstrem  a  existência  de  motivos  sólidos,  suscetíveis  de  autorizar  sua 

imposição.

Ao  impossibilitar  o  direito  de  interpor  recurso  em  liberdade, 

discorreu a magistrada singular:

Por fim,  o  réu foi  condenado pelo crime do art.  33, 
caput,  da  Lei  n.º  11.343/06,  e,  apesar  da prisão de 
natureza  cautelar  ser  medida  excepcional,  entendo 
cabível sua aplicação nesse momento.

É  que  estão  presentes  os  requisitos  legais  que 
autorizam  a  decretação  da  custódia  cautelar  do 
sentenciado. A materialidade e a autoria do crime se 
mostra patente, conforme fundamentação supra.

Ademais,  inconteste  a  necessidade  de  garantia  da 
ordem pública,  pois a prisão preventiva visa coibir  o 
câncer social que assola a comunidade local, o tráfico 
ilícito de drogas.

A prisão preventiva pode e deve ser decretada pelo 
perigo  que  o  agente  representa  para  a  sociedade, 
diante do mundo desagregador do tráfico de drogas, 
voltado à violência, desespero e morte para as suas 
vítimas e para as comunidades afetadas. Justifica-se, 
também,  para  assegurar  a  credibilidade  das 
instituições  públicas  quanto  à  viabilidade  e 
transparência de políticas públicas de persecução 
criminal,  mormente quando há registro de que o 
acusado é condenado por outro crime.

Frise-se ainda que a prisão preventiva é a medida 
cautelar  adequada  ao  caso,  preservando  a 

Desembargador João Benedito da Silva
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segurança do seio social vitimizado pelo tráfico de 
drogas, uma vez que as circunstâncias da prática 
criminosa, a gravidade do crime as circunstâncias 
pessoas do autuado exigem a maior das medidas 
cautelares, qual seja, a prisão preventiva.

 Do excerto acima transcrito, tem-se que a decisão se encontra 

suficientemente justificada na garantia da ordem pública, mormente, quando 

indica  que  o  paciente  já  foi  condenado  por  outro  crime,  circunstância  que 

revela a propensão a atividades ilícitas, demonstrando periculosidade social e 

a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir.

Nesse sentido, posiciona-se a jurisprudência:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO 
ORDINÁRIO.  DESCABIMENTO.  MODIFICAÇÃO  DA 
ORIENTAÇÃO  JURISPRUDENCIAL  DO  STJ,  EM 
CONSONÂNCIA COM O NOVO POSICIONAMENTO 
ADOTADO PELO PRETÓRIO EXCELSO. ART. 14, DA 
LEI  N.  10.826/2006.  ROUBO  MAJORADO.  PRISÃO 
PREVENTIVA.  REQUISITOS.  PREENCHIMENTO. 
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE  DO  AGENTE.  REITERAÇÃO 
CRIMINOSA.  FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE. 
AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
-  O  Supremo  Tribunal  Federal,  pela  sua  Primeira 
Turma, passou a adotar orientação no sentido de não 
mais  admitir  habeas  corpus  substitutivo  de  recurso 
ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, Rel. Ministro 
Marco Aurélio,  DJe de 11.9.2012,  e  HC 104.045/RJ, 
Rel.  Ministra  Rosa  Weber,  DJe  de  6.9.2012,  dentre 
outros.
- Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira de tal 
entendimento,  tem amoldado o cabimento do remédio 
heróico,  sem  perder  de  vista,  contudo,  princípios 
constitucionais, sobretudo o do devido processo legal 
e da ampla defesa. Nessa toada, tem-se analisado as 
questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 
existência  de  constrangimento  ilegal  para,  se  for  o 
caso,  deferir-se  a  ordem  de  ofício.  A propósito:  HC 
221.200/DF,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  DJe  de 
19.9.2012.
- A jurisprudência desta Corte tem proclamado que a 
prisão  cautelar  é  medida  de  caráter  excepcional, 
devendo  ser  imposta,  ou  mantida,  apenas  quando 
atendidas,  mediante  decisão  judicial  fundamentada 

Desembargador João Benedito da Silva
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(art. 93, IX, da Constituição Federal), as exigências do 
art. 312 do Código de Processo Penal. Isso porque a 
liberdade,  antes  de  sentença  penal  condenatória 
definitiva, é a regra, e o enclausuramento provisório, a 
exceção, como têm insistido esta Corte e o Supremo 
Tribunal Federal  em inúmeros julgados,  por força do 
princípio  da  presunção  de  inocência,  ou  da  não 
culpabilidade.
-  Na  hipótese  dos  autos,  a  decretação  da 
segregação  cautelar  está  devidamente 
fundamentada,  tendo  o  Magistrado  destacado  o 
grande número de antecedentes criminais,  o que 
indica que a atividade criminosa era cometida de 
forma  reiterada,  circunstância  que  demonstra 
potencial periculosidade e a real possibilidade de 
que, solto, volte a delinquir.
- Habeas corpus não conhecido. (HC 231.125/SP, Rel. 
Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE),  QUINTA TURMA,  julgado 
em 04/12/2012, DJe 10/12/2012) (grifo nosso)

HABEAS  CORPUS.  FURTO  QUALIFICADO 
TENTADO.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA. 
PROIBIÇÃO  DE  RECORRER  EM  LIBERDADE. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. MAUS ANTECEDENTES. 
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  FUGA  DO 
DISTRITO  DA  CULPA.  CONVENIÊNCIA  DA 
INSTRUÇÃO  CRIMINAL  E  APLICAÇÃO  DA  LEI 
PENAL.
SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA  E  NECESSÁRIA. 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO 
DEMONSTRADO. ORDEM DENEGADA.
1. Não fere o princípio da presunção de inocência e 
do duplo grau de jurisdição a vedação do direito de 
recorrer  em  liberdade,  se  ocorrentes  os 
pressupostos legalmente exigidos para a custódia 
do paciente na prisão,  a exemplo da garantia  da 
ordem  pública,  em  especial  para  fazer  cessar  a 
reiteração  criminosa,  visto  que  a  folha  de 
antecedentes  criminais  do  paciente  registra  o 
cometimento  de  furto  qualificado,  estelionato  e 
formação de quadrilha, circunstância que revela a 
sua  propensão  a  atividades  ilícitas,  demonstra  a 
sua periculosidade e a real possibilidade de que, 
solto, volte a delinquir.
2.  A  fuga  do  paciente  do  distrito  da  culpa, 
comprovadamente  demonstrada  nos  autos,  é 
fundamentação suficiente a embasar a manutenção da 
custódia  preventiva,  ordenada  para  garantir  a 
aplicação da lei penal e para assegurar a conveniência 
da instrução criminal.
3.  Ordem  denegada.  (HC  189.118/SP,  Rel.  Ministro 

Desembargador João Benedito da Silva



Processo nº 2008730-84.2014.815.0000
JORGE  MUSSI,  QUINTA  TURMA,  julgado  em 
19/06/2012, DJe 01/08/2012) (grifo nosso)

A segregação provisória está calcada em circunstâncias concretas 

do caso, autorizadoras da medida extrema, não existindo motivos suficientes 

para a concessão de salvo conduto.

Forte em tais razões, DENEGO A ORDEM.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 
Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, o 
Exmo. Sr. Des.Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 
Beltrão  Filho.  Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  José  Roseno  Neto, 
Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, aos 19(dezenove) dias do mês de agosto do ano de 2014. 
. 

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


